
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.112 - BA (2016/0220044-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : EVERALDO DE ALCANTARA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DEFERIDA.

1. Nos termos da 182 da Súmula desta Corte, é manifestamente inadmissível o agravo 
em recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão confrontada.

2. Agravo regimental improvido e deferida a execução provisória pleiteada pelo 
Ministério Público, determinando o imediato recolhimento do agravante à prisão, 
delegando-se ao Tribunal local a execução dos atos, a quem caberá a expedição de 
mandado de prisão e guia de recolhimento provisório.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo e 
deferir a execução provisória da pena, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator

Documento: 1605691 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.112 - BA (2016/0220044-1)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : EVERALDO DE ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EVERALDO DE ALCANTARA em 

face de decisão que não conheceu do agravo em recurso especial por falta de impugnação de 

todos os fundamentos da decisão recorrida, a qual sustentou-se nos enunciados das súmulas n. 

211e 7/STJ e súmula 284/STF.

Reitera as razões deduzidas no agravo em recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que 

seja dado provimento ao recurso especial.

O Ministério Público Federal apresentou contraminuta ao recurso e pleiteou seja 

determinada a execução provisória da pena. (fls. 306/312)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.112 - BA (2016/0220044-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Conforme relatado, a decisão agravada, proferida pela Presidência desta Corte 

Superior, fez incidir ao caso o art. 253, do Regimento desta Corte, conforme excerto ora 

colacionado, no que interessa (fls. 276/277):

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra 
decisão que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
inciso III, da Constituição da República.

É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial com base nos seguintes fundamentos: Súmula 
7/STJ, Súmula 284/STF (quanto à absolvição e ao regime prisional inicial, 
ausência de particularização dos dispositivos tidos por violados) e Súmula 
211/STJ.

Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar 
especificamente o seguinte fundamento: Súmula 284/STF (quanto à 
absolvição e ao regime prisional inicial, ausência de particularização dos 
dispositivos tidos por violados).

E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial 
que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida.

A propósito:
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

[...] 3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, 
nos termos do art.

544, § 4º, I, do CPC/1973, o conhecimento do agravo 
em recurso especial está condicionado à impugnação específica de todos 
os fundamentos da decisão que nega admissibilidade ao apelo nobre, 
sejam eles autônomos ou não. Precedentes.

[...] 5. Embargos de declaração recebidos como 
agravo regimental, ao qual se nega provimento." (EDcl no AREsp 
419.689/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/05/2016, DJe 08/06/2016.)

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
880.709/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 10/05/2016, DJe 13/05/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 
12/04/2016; AgRg no AREsp 809.829/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016; e, AgRg 
no AREsp 905.869/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 14/06/2016.

Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça c.c. o art. 1.º da Resolução 
STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se."

Da leitura das razões recursais observa-se que o agravante não apresentou 

fundamentos hábeis para desconstituir a decisão agravada.

De fato, como bem salientou o Parquet, o agravante não combateu a incidência da 

Súmula 284/STF, tanto que afirma que foram combatidas as razões da decisão agravada “por 

vezes implicitamente” (e-STJ fls. 293), o que faz incidir na hipótese a Súmula 182, dessa 

Egrégia Corte, segundo a qual “é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Na oportunidade, passo ao exame do pedido ministerial quanto à execução provisória 

da pena.

A Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 1.484.413/DF e no REsp 

1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, adotou a orientação firmada pelo Pleno do Supremo 

Tribunal Federal (HC 122.292/MG, de 17/2/2016) de que a execução provisória da 

condenação penal, na ausência de recursos com efeito suspensivo, não viola o princípio 

constitucional da presunção de inocência.

Os fundamentos do voto condutor do acórdão no Supremo Tribunal Federal, de 

relatoria do Ministro Teori Zavascki, encontram-se sintetizados na seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. 1. A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal. 2. 
Habeas corpus denegado (HC 126292, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 de 
17-05-2016) .
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O Pleno do Supremo Tribunal Federal, apreciando medida cautelar nas Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44 (DJE 11/10/2016), por maioria, reafirmou o 

entendimento da possibilidade de execução provisória da pena, na ausência de recurso com 

efeito suspensivo, confirmada, ainda, em repercussão geral (ARE 964246 RG, Rel. Min. 

TEORI ZAVASCKI, DJe 25/11/2016).

Assim, prolatado o juízo condenatório por Tribunal de Apelação e na pendência de 

recursos especial ou extraordinário, somente casuísticos efeitos suspensivos concedidos – por 

cautelar ou habeas corpus –, impedirão a execução provisória.

Aplicam-se, pois, os arts. 637 do CPP e 27, § 2º, da Lei 8.038/90, c/c a Súmula 267 

do STJ, autorizando-se o imediato recolhimento do agravante para o início do cumprimento da 

pena.

Nesse sentido a orientação firmada pelo art. 9º, § 2º, da Resolução n. 113, de 20 de 

abril de 2010, do CNJ, de que, Estando o processo em grau de recurso, sem expedição de 

guia de recolhimento provisória, às Secretarias desses órgãos caberão expedi-la e 

remetê-la ao juízo competente. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental e defiro a execução 

provisória pleiteada pelo Ministério Público, determinando o imediato recolhimento do 

agravante à prisão, delegando-se ao Tribunal local a execução dos atos, a quem caberá a 

expedição de mandado de prisão e guia de recolhimento provisório.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0220044-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 971.112 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00161828320128050080  00193595520128050080  1362012  193595520128050080

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVERALDO DE ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERALDO DE ALCANTARA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo e deferiu a execução 
provisória da pena, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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